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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 27/2013
Senhor Presidente,

Considerando que, já no primeiro artigo do nosso Código de Posturas, se estabelece competir à Prefeitura Municipal o zelo pela higiene pública, visando a melhoria do ambiente, a saúde e o bem estar da população, favoráveis ao seu desenvolvimento social e ao aumento da expectativa de vida; 

Considerando que - quanto à colocação em vias públicas de resíduos de caráter inerte resultantes de serviços da construção civil (caliça/entulhos), de escavações (terra) ou de vegetais (podas de árvores/limpeza de jardins) - a dificuldade em se manter limpas as vias públicas culminou na regulamentação, por meio do Decreto nº 6491/2007, do § 1º do art. 135 da Lei nº 2131/1991 (Código de Posturas), onde tal ato fica terminantemente proibido, devendo o interessado acondicionar devidamente o entulho ou qualquer outro material em caçambas ou sacos e removê-los por sua conta, sempre de modo a não comprometer o asseio da via ou logradouro público; 

Considerando que, de acordo com o Decreto nº 6491, de 22 de fevereiro de 2007, resíduos só poderão ser depositados nas vias públicas dentro de caçambas, sendo previsto multa aos infratores em caso de desobediência. Desde então, as caçambas se tornaram comuns em vias públicas pelos bairros da cidade, embora, de se reconhecer, a limpeza objetivada dessa ação não vem avançando na mesma medida. Até posso estar aqui questionando a eficácia de uma ação perante um resultado muito aquém do objetivado, mas acredito na importância das caçambas em bem elaborados procedimentos e políticas públicas associadas;

Considerando que o referido decreto normatiza todos os procedimentos relacionados ao uso devido de caçambas em vias públicas (disponibilização, recolhimento, responsabilidades e destinação final dos resíduos), inclusive que as empresas transportadoras deverão utilizar caminhões do tipo “Brooks”, com caçambas escamoteáveis apropriadas para o transporte de resíduos da construção civil (Art. 7º). Já o parágrafo 1° do art. 7° especifica que todas as caçambas deverão ser identificadas com o nome da empresa proprietária, número de telefone e número da caçamba, ser pintada em cor “branca”, “amarela” ou “laranja”, bem como estar em bom estado de conservação, devendo, também, possuir sinalização refletiva nas suas extremidades superiores, faixa zebrada com delineadores na parte frontal e traseira em película refletiva e encaixe para identificação do tipo de produto armazenado (poda, entulho, lixo); 

Considerando, enfim, que a vigência do Decreto n° 6491/2007, assim como sua obediência, representa passo firme na direção de um futuro cumprimento do preceituado no Código de Posturas, mas tenho recebido reclamações relacionadas com caçambas espalhadas em vias públicas que sequer apresentam sinalização refletiva para, principalmente após o anoitecer, alertar motoristas sobre a sua presença na faixa carroçável. Quanto a isso, já observei algumas contém a sinalização refletiva, mas dificilmente visualizadas com a emissão de luz baixa dos veículos, que, para não ocasionar o ofuscamento ou incômodo injustificáveis aos condutores e outros usuários da via que venham em sentido contrário, é a mais utilizada em vias públicas urbanas. Tanto para a inexistência da faixa refletiva como para a qualidade com que deve refletir deve ser alvo de fiscalização, inclusive com a penalização prevista no Art. 15 do referido Decreto, por isso, vejo oportuno buscar informações a respeito.

REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exm°. Dr. Fernando Galvão Moura, para que, apoiado pelos órgãos municipais competentes, nos esclareça os seguintes questionamentos relacionados com as caçambas colocadas em vias públicas, quanto à sinalização refletiva exigida no parágrafo 1°do Art. 7º do Decreto n° 6491, de 22 de fevereiro de 2007:

1 – Posto haver reclamações de motoristas relacionadas com a sua visualização, como a Administração tem procedido na fiscalização e, no caso de detectar a irregularidade, qual a providência adotada? 

2 – Para eventual reclamação por parte do cidadão, qual o órgão municipal responsável por esta fiscalização a ser acionado?

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de março de 2013.

José Roberto De Rosis Mazeu (Beto Mazeu)
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